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Só medidas 
duras agora 
podem evitar 
hiperinflação 

Sociedade já 
vive processo 
de estagflação 

"Medidas do Emendão não 
resolvem a crise fiscal" 

Aloizio Mercadante 

"Collor selou paz com' dona 
Rosane mas não com o povo" 

Delfim Neffo 

"Juro alto inviabilizará 
rolagem de dívida estadual" 

"Saída para a cnse e o 
governo abrir mão depoder" Carlos Menandro Valdir Messias 

Em um ponto há consenso: a 
crise é gravíssima. O dissenso fica 
em torno de detalhes, ou seja, se já 
se configura a hiperinflação, a es-
tagflação ou se o País está a dois 
passos dessas situações catastrófi-
cas. Para César Maia e Roberto 
Campos, a estagflação já é uma 
realidade. José Serra e Aloizio 
Mercadente dizem que o ceiArio já 
incorpora todos os elementos que 
materializam o drama e Dornelles 
prefere minimizar as expectativas, 
citando José Maria de Belo, autor 
do livro A história da República, 
que defende a tese de que um País 
em crescimento vive, permanente-
mente, em crise. 

Roberto Campos garante: "Já 
estamos na estagflação (que conju-
ga hiperinflação com estagnação 
da produção). Minha esperança é 
de que a aceleração da inflação seja 
relativamente lenta para dar tem-
po para a sociedade debater medi-
das emergenciais". César Maia 
também é incisivo. Para ele, o que 
caracteriza a estagflação é "a inca-
pacidade completa de fazer juízo de 
valor econômico. De discernir o 
que é caro do que é barato e isso já 
aconteceu: não existe mais lima es-
trutura de preços relativos para 
balisar". 

Mercadante, por sua vez, é 
mais acadêmico na definição teori- 

ca do problema. Segundo ele, tecni• 
camente, a hiperinflação é caracte-
rizada por uma taxa mensal de 
50%, em aceleração. "Portanto, do 
ponto de vista técnico, não temos 
propriamente um quadro de hipe-
rinflação. Mas os sintomas nesta 
direção estão claramente 
configurados". 

Até o líder do PSDB consegue 
ser menos acadêmico nesta ques-
tão. Ele admite, por exemplo, que o 
País já se encontra estagnado há 
dois anos. "No ano passado, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) caiu 6%. 
Este ano ficará estagnado e no pró-
ximo ano, também. Quando o PIB é 
zero, se você dividir ele pelo cresci-
mento da população, o resultado fi-
nal será um decréscimo no compor-
tamento da economia. Nesse senti-
do, a economia vai mal, admite ele. 

O tamanho da crise 
A conjuntura extremamente 

negativa da economia do País será 
agravada, neste setembro, pela 
conjugação de fatores indesejáveis. 
Neste ponto também boa parte dos 
representantes dos economistas no 
Congresso estão de acordo. César 
Maia lembra que a liberação de 
cruzados congelados, prevista para 
o próximo dia 16, é completamente 
diferente da realizada em agosto. 

Naquela época, recorda o depu, 
tado, o limite de desembolso era de 
Cr$ 200 mil. "Ou seja, seriam des-
congelados recursos de quem que-
ria comprar pipocas ou manter a 
poupança em depósitos especiais 
remunerados". Agora, segundo 
ele, a situação é outra: "Quem ti-
ver Cr$ 24 milhões congelados, li-
berará Cr$ 2 milhões. Ou seja, as 
clecisões econômicas de quem tiver 
recursos descongelados será outra. 
O público é outro. Quem tiver di-
nheiro descongelado terá que to 
mar decisões econômicas, que po-
derão resultar na elevação do dólar 
paralelo, na fuga de capitais, ou 
acelerar o mercado de compra e 
venda de imóveis". 

, itica a u' 

"Estado não tem dinheiro. 
Ele está concordatário" 

Paulo Dota«, 

"Municípios vão ficar com 
os seus bens indisponíveis" "Propostas do Emendão são 

balão de ensaio do governo" 
"Crise é mais produto da 

oposição que da realidade" 

Amigos lideram 
defesa a Collor 

O governo Collor saiu de uma 
posição heterodoxa para o ()litro ex-
tremo, desde que a equipe de Zélia 
Cardoso de Mello deixou o poder a 
partir de então, os economistas de 
plantão têm centrado sua política 
de combate à inflação, basiaarnen-
te, no arrocho monetário, In omovi-
do pela manutenção das ele\ adissi.. 
mas taxas de juros. Essa est -atégia 
foi fulminada pelos parlamentares 
que entendem e discutem a política 
econômica no Congresso. 

A maioria deles considerou a 
estratégia ineficiente, se não for 
acompanhada de um choque fiscal. 
E acredita que se for mantida por 
um período mais logno do que o re-
comendável, terá efeito inflacioná-
rio e desastroso na produção. O 
único que a defendeu como correta, 
do ponto de vista da política mone-
tária, o deputado Cesar Maia, aca-
bou admitindo que seu efeito foi 
nefasto, diante da falta de credibi-
lidade do governo. 

Para Maia, a manutenção de 
taxas de juros elevadíssimas tinha 
uma lógica intrínseca com a estra-
tégia de enxugamento da liquidez. 
"E uma medida racional, dentro da 
ótica de manter a economia com 
pouca liquidez, mas não deu certo, 
devido à falta de credibilidade do 
governo", admite ele. 

Na sua opinião, este é um dos 
sinais mai ," qimnificativos de que 

"qualquer medida econômica que o 
governo tomar, ainda que correta, 
não surtirá efeito". Segundo ele, a 
falta de credibilidade do governo. 
Collor é tão grande que quando elê 
sinalizou com a elevação dos SuroN 
o entendimento do setor produtivd 
foi o de que o governo estava prek 
vendo uma elevação brusca da in-
flação e se antecipando a ela. 

Resultado: no dia seguinte, as 
empresas que faturavam em 38 
dias, aumentaram proporciona 
mente seus custos e as que fatur 
vam em 60, passaram a faturar en 
30. Ou seja, o governo não esta 
mais tendo credibilidade para ser 
balisador da economia. Cesar Maia 
compara esta perda de referência 
um jogo de xadrez. 

Supondo que a sociedade seja 
um parceiro e o governo o outro, no 
tabuleiro: "A sociedade passa  al 
movimentar suas pedras, como se 
jogasse sem adversário, desconsiJ 
derando a movimentação das peças 
do opositor". A partir daí, avalia, 
Maia, qualquer sinalização do gol 
verno passa a ser inócua, mesmo 
que as medidas econômicas adota; 
,das sejam as mais corretas. 

Mercadante concorda com! 
Maia quanto à total falta de credi-
bilidade  da população e dos agen-' 
tes econômicos no governo, mas 
discorda quanto ao acerto da polítif 
ca de juros elevados. para ele, essa 
estratégia é "leviana" e acabou 
por desmontar o setor produtivo 
não só o industrial, mas especial-
mente o agrícola. 

"A taxa de juros anual dos,  
CDBs, em 1° de agosto era de 
350%, mas ao fechar o mês pula-
ram para 850%. Portanto, houve 
um aumento de 500% em um mês", 
reclamou ele. Com  isso, avaliou o 
deputado petista, desorganizou-se: 
a produção industrial e selou-se a. 
derrocada da produção agrícola. Os 
juros excessivos levaram grande 
parte dos pequenos agricultores a 
não tomarem empréstimo nesta 
época de plantio, o que poderá re-
sultar numa oferta insuficiente de, 
alimentos básicos. 

Independentes de filiação par-
tlidária, os representantes das vá-
rias correntes de opinião econômi-
Cá dentro do Congresso Nacional 
têm alternativas prontas para 
substituir a política econômica do 
Croverno. Mercadante considera 
q:ue o momento é de escolha, pela 
sociedade, entre o modelo neolibe-
ral  e o alternativo. 

Se dependesse dele, as soluções 

O Emendão — conjunto de 
emendas constitucionais com o 
qual o governo pretende retomar o 
controle da economia — não tem o 
aval de nenhum dos parlamenta-
res formadores do pensamento eco-
nômico do Congresso. Cesar Maia 
considera a tentativa "inócua';  
Mercadante diz que se trata de "re-
visão casuística e imediatista da 
conjuntura"; Dornelles reconhece 
que as medidas propostas não re-
solverão a crise fiscal; Roberto 
Campos diz que o Emendão "pro-
duzirá fatos bizarros ao propor a 
indisponibilidade de bens dos 
devedores". 

Campos lembra que as estatais 
e os governos municipais são os 
maiores devedores e, neste caso, 
criar-se-ia a impensável situação 
de ambos ficarem com seus bens in-
disponíveis. Francisco Dornelles, 
em socorro da iniciativa do gover-
no, defende a proposta de consoli-
dação das dívidas dos estados, que 
considera "séria e inteligente: uma 
proposta de quem quer resolver o 
problema". Mas seu colega Delfim 
Netto rebate que "quando o gover-
no elevou deliberadamente as ta-
xas de juros, simplesmente estu-
prou os estados, de forma que a 
proposta de renegociação de suas 
dívidas perdeu o sentido". 

Não passará 
De qualquer forma, os econo-

mistas do Congresso são unânimes 
em achar que o Emendão não pas-
sará. Para Cesar Maia ele foi feito 
para não possar: "O objetivo do 
Emendão é o impasse. Como o go-
verno não sabe o que fazer diante 
da crise, optou por criar o impasse 
para ter mais poder", avalia ele. 

Os economistas do Congresso 
reconhecem que a crise é tão grave 
que superá-la já não depende mais 
de meras estratégias econômicas. 
Chegou a um ponto que ameaça a 
governabilidade do País e exige 
um entendimento político mais 
amplo. César Maia diz que a saída 
é o governo abrir mão de pocer, 
transferindo as decisões de política 
econômica para uma instância in-
dependente, como um Banco Cen-
tral autônomo, cujo presidente te-
ria sete anos de mandato e fcsse 
uma figura de alta competência e 
independência como o ex-ministro 
Mário Henrique Simonsen. 

Dornelles também acha o en-
tendimento fundamental para su-
perar a crise e lembra que Getúlio, 
em 1950, quando foi eleito, fez um 
governo de coalização de todos os 
partidos da época (PTB, PSD e 
UDN). Da mesma forma, o gabine-
te de Tancredo Neves nos anos 60, 
foi de coalização. Nos momentos de 
crise aguda, diz ele, esse é o cami-
nho histórico, mas o entendimento 
tem de ser costurado em torno de 
pontos específicos e o governo, até 
agora, não deixou claro quais pon-
tos da política econômica estaria 
disposto a negociar. 

Roberto Campos é completa-
mente cético quanto à probabilida-
de de um entendimento vir a se 
concretizar no País. Ele diz que a 
insistência neste ponto é uma lei-
tura equivocada das experiências 
internacionais. Para ele, o que fun-
cionou no México, por exemplo, foi 
um conjunto de fatores que incluiu 
perifericamente o entendimento. 
"O entendimento foi, apenas, o bál-
samo psicológico ara a superação 

É consenso a 
necessidade de 

ajuste fiscal 

da crise mexicana", diz ele. 
O equilíbrio da economia mexi-

cana deveu-se, de fato, segundo Ro-
berto Campos, à conjugação de 
quatro fatores: 1) durante 8 anos, o 
México vem mantendo um superá-
vit fiscal primário em suas contas; 

o País promoveu uma rápida ne-
gociação de seus débitos externos; 

seu governo optou por uma aber-
tura econômica com incrível rapi-
dez; 4) o governo mexicano conse-
guiu privatizar celeremente suas 
estatais, diminuindo drasticamen-
te a presença do Estado na econo-
mia. Foram essas decisões políti-
cas, no entender do deputado, que 
deram ao México a atual estabili-
dade econômica. 

Já o deputado José Serra, líder 
de um partido que inicia uma apro-
ximam° com o governo, o PSDB, 
acredita que o entendimento "é 
fundaMental" para superar o des-
governo na economia. Para ele, a 
crise se traduz "no galope dá infla-
ção e m estagnação da produção e 
a questão hoje é tanto técnica, mas 
de natúreza política". 

SerM identifica na falta de aus-
teridade fiscal um dos principais 
entraves ao bom funcionamento da 
economia e acredita que a supera-
ção deste obstáculo só será feita 
através le um amplo entendimen-
to polítilo. 

Até porque, os focos de resis-
tência í uma maior austeridade 
fiscal esalham-se, não só pela opo-
sição, nas também dentro dos pró-
prios patidos de apoio ao goyerno. 
Segunde ele, "os países que tive-
ram inflação alta, como Israel, ti-
veram qie passar por esse tipo , de 
entendinento, que não significou 
urna dscaracterização das 
oposiçõe. 

Aluíio Mercadante pensa dife-
rente. Gnsidera a crise não ape-
nas políico-econômica, mas tam-
bém moal e ética. Acha que o en-
tendimato que se delineia envol-
ve apens o governo e o PSDB, e 
acreditaque a superação da crise 
passa, origatoriamente, pela revi-
são dos amos da política econômi-
ca e pelatroca da equipe dirigente 
da econmia. "Acho que Collor se 
reconciliu com dona Rosane, mas 
o divórci do povo com ele aumenta 
a cada di", resumiu. 

seriam uma concentração de inves-
timentos públicos na área de saú-
de, educação e demandas popula-
res. Já se a faca e o queijo estives-
sem na mão de Francisco Dornel-
les, os parcos recursos do Governo 
seriam concentrados em infra-
estrutura, transportes e comunica-
ções, cortando-se drasticamente as 
verbas para o custeio social. 

O importante é que esta deci-
são não está, de fato, nas mãos de 
nenhum dos dois. Ela está por ser 
discutida, neste momento de crise. 
E há muitos pontos a serem ques-
tionados. Um deles, por sua obvie-
dade, é iminente: a discussão sobre 
a prioridade que deve ser dada à 
agricultura. 

A safra perdeu 7 milhões de to-
neladas de grãos nos últimos dois 
anos devido ao abandono da políti-
ca oficial. O PT, através de Merca-
dante, considera a volta do estímu-
lo à agricultura um ponto funda-
mental para a recuperação do de-
senvolvimento econômico do País. 

Outro ponto que soma consenso 
das várias correntes políticas é a 
necessidade de promover uma 

abertura na economia brasileira. 
As correntes mais à esquerda de-
fendem uma abertura gradual e 
criteriosa. Aquelas mais conserva-
doras, defendem a abertura mais 
rápida e efetiva. De qualquer for-
ma, as diferenças são de dosagem, 
não de remédios. 

Para Roberto Campos, por 
exemplo, a abertura comercial está 
muito lenta — enquanto o México 
atua com uma tarifa média de 
8,9%; o Chile com 11,5% e a Bolí-
via com 11,5%, o Brasil impõe uma 
tarifa média de 40% nas suas im-
portações, com perspectivas de 
reduzi-la para 20% em dois anos. 

Já para Mercadante ou Dornel-
les, o ritmo da redução do Imposto 
de Importação deve ser compatível 
com o aumento de eficiência da In-
dústria Nacional. Segundo Dornel-
les, o ritmo ideal é aquele que não 
expõe a indústria nacional ao suca-
teamento e as obriga a aumentar 
sua competitividade. Para Merca-
dante, essa abertura delineia a 
atuação que caracteriza o atual Go-
verno: "Demolir o que existe sem 
reconstruir nada em substituição". 

Solução complicada 
O deputado César Maia enxer-

ga o mês de setembro como um di-
visor de águas no governo. Para 
ele, agora, a inflação está acelera-
da e o próximo dia 16 será um mar-
co. A liberação dos cruzados blo-
queados, nesta data, terá um efeito 
imprevisível sobre a expansão da 
base monetária. Na sua opinião, 
esse dinheiro liberado fluirá para a 
compra de dólares, a evasão de di-
visas e o reaquecimento do merca-
do imobiliário. 

Francisco Dornelles temo mes  
mo temor, considerando a libera-
ção dos cruzados e a aprovação do 
novo programa de custeio e benefí-
cio da Previdência Social pelo Con-
gresso capazes de provocar em se-
tembro um surto inflacionário difí-
cil de resolver. A situação da Previ-
dência, segundo ele, requer "um 
mergulho profundo", para revelar 
a extrema situação de descontrole 
do setor. 

O deputado do PFL compara a 
situação atual do controle financei-
ro da Previdência "a uma mistura 
de caixa preta, com clandestinida-
de", onde é muito tênue a fronteira 
entre o honesto e a desabrida cor-
rupção. Resolver esta questão, se- 

ndo Dornelles, éponto primor-
ial para rever  posicionamento 

do Estado na economia. 
Os economistas da oposição de-

fendem, de início, uma discussão 
que extrapole a necessidade de su-
perar a crise e se concentre no de-
senvolvimento econômico. Aloízio 
Mercadante resume: "Há mais de 
dez anos discutimos apenas a supe 
ração da crise. Agora é necessário 
algo mais. O que queremos, diz 
Mercadante, é que além da supera-
ção da crise tenhamos um caminho 
para voltar a crescer. Como o eco-
nomista do PT, Dornelles Maia 
Campos e os demais consideram a.. 
discussão da retomada do cresci- 
mento fundamental neste momen-
to crítico.  

No tiroteio que se pratica no 
Congresso, hoje, a trincheira de de-
fesa do governo Collor é comanda-
da, sobretudo, por seus amigos no 
Congresso: os deputados Paulo Oc-
távio Pereira (PRN-DF) e Osório 
Adriano (PFL-DF). Os dois minimi-
zam a crise econômica e não conse-
guem esconder, apenas, seu des-
conforto com a política de juros 
crescentes do Governo. 

"Não concordo com as taxas de 
juros praticadas hoje pelo Gover-
no", confessa Paulo Octávio. Mas, 
logo em seguida, justifica a medi-
da, argumentando que apesar de 
"impraticáveis, os juros de 20% ao 
mês são herança do descontrole 
econômico, que foi provocado melo 
governo Sarney. 

Apesar desta crítica bem com-
portada — afinal os dois são empre-
sários -- Osório e Paulo Octávio 
acham que a crise é muito mais 
produto da oposição do que de fato-
res reais. Para Paulo Octávio, a 

-crise não é conseqüência do gover-
no Collor, mas herança de seus an-
tecessores. "Mal ou bem", segundo 
ele, "a inflação, que era de mais de 
80% no governo Sarney, ainda não 
chegou aos 20% mensais, o que é 
uma vitória". 

Já para Osório Adriano, as difi-
culdades de percurso existentes ho-
je na economia são frutos da in-
transigência das oposições. Ele 
acredita que as propostas de emen-
das constitucionais encaminhadas 
por Collor ao Congresso consti-
tuem "num balão de ensaio para 
iniciar as discussões". A questão 
do fim da estabilidade dos funcio-
nários públicos, por exemplo, é con-
siderada pelo amigo do Presidente 
como difícil de ser digerida pelos 
parlamentares. 

Os dois amigos do Presidente 
não acreditam na eventualidade de 
o Governo vir a baixar novo pacote 
econômico. Para Osório "essa his-
tória de pacote já caiu de moda, 
além de ninguém mais acreditar 
neles". Já Paulo Octávio assegura 
que não será trocando o ministro 
da Economia que a crise será supe-
rada: "Marcílio Marques Morei-
ra", diz ele, "é notável". 

O objetivo do governo com o 
Emendão seria o mesmo de Jânio, 
quando encaminhou seu pedido de 
renúncia: ganhar mais poder. Por 
trás do impasse, paira a ameaça da 
hiperinflação. "Isso é um jogo que 
vai resultar numa crise ainda 
maior", avalia Cesar Maia. Ele 
lembraque nem Jânio, que usou 
este artifício em condições muito 
mais favoráveis, conseguiu seu in-
tento. E aconselha: a saída é exata-
mente o contrário. O governo tem 
que abrir mão de poder para 
superá-la. 

Mercadante também é crítico 
contundente da tentativa governa-
mental de mudar a Constituição. O 
deputado lembra que "o mais im-
portante numa Constituição é sua 
estabilidade" e avalia: "Fazer uma 
revisão atabalhoada, apressada 'e 
superficial só vai contribuir para 
agravar a instabilidade política „,e' 
econômica do País". De qualquer 
forma, ele está convicto de que "ò: 
Governo não terá base parlamen: 
tar para aprovar o Emendão 

Pe 
aposta: "Não existe possibilidade 
de derrubar a inflação com emeil-
das Constitucionais, nem aqui, 
nem na China". 

Dornelles, apesar da enorme 
distância ideológica que o separa 
de Mercadante, concorda com ele, 
em parte. "O emendão não resolve-
rá a crise fiscal do País", admite 
ele, e reconhece que "grande parte 
das medidas não terão efeito no 
curto prazo", aconselhando: "O 
momento é de estabelecer 
prioridades". 

Roberto Campos acha que o 
Emendão tem mais erros do que 
acertos. "As propostas, infelizmen 
te, não contêm nada sobre reforma 
fiscal. Limitam-se a restrições de 
transferências de arrecadação e a 
sanções, como a violação do sigilo 
bancário, que certamente provoca-
rá a fuga de capitais; e à indisponi-
bilidade de bens, ameaça que colo 
cará em risco a integridade das es-
tatais e dos governos municipais":: 

A idéia de que o Emendão faria' 
o papel do "bode", na estratégia dei: 
governo de ganhar mais poder, pre,  
valete. Os parlamentares condo:tu 
dam em que alguns pontos da pro;f: 
posta governamental são de difídiP 
negociação. A questão da estabili-> 
dade do funcionalismo público, por 
exemplo, é polêmica: trata-se de,  
discutir um direito udquirido. 

Mas condicionam sucesso à 
credibilidade do Governo 

Marizete Mundim  

O País caminha inevitavelmente para a hi-
perinflação e o governo perdeu totalmente o con-
trole sobre a economia. Esta é a avaliação que 
faz hoje a maioria dos deputados que entendem 
do assunto no Congresso Nacional. Eles apostam 
que ainda em setembro a equipe econômica será 
obrigada a tomar medidas duras para evitar o 
desgoverno total e duvidam que elas surtam 
efeito por constatarem que a perda de credibili-
dade no governo foi enorme, nos últimos meses. 

Apesar das diferenças de posicionamento po-
lítico, parlamentares como Aloizio Mercadante 
(PT-SP), Roberto Campos (PDS-RJ), Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) condepam severamente a 13o-
lítica de juros elevados pro longados. Mercadante 

considera "uma leviandade, que promove ne-
gócios mais rentáveis do que os de Jabes Rabel-
lo" (acusado de pertencer à máfia dos traficantes 
de drogas) e diz que os juros altos estão desorga-
nizando a produção. 

Pertencentes às correntes mais conservado-
ras, Roberto Campos e Dornelles admitem que 
Uma política monetária apertada; com juros ele-
ya.dos prolongados, depois de um certo tempo, ao 
invés de cortar demanda acaba prejudicando a 
produção. Os dois acham que os juros podem 
tornar-se inflacionários quando não são acompa-
nhados de um programa fiscal duro — o que já 
estaria acontecendo. 

Da mesma forma, Delfim Netto (PDS-SP), 
outro eminente representante do pensamento 
econômico conservador no Congresso, ironiza: 
"Para afogar o rei, 2 metros é suficiente". Ele 
também acha que os juros altos estão cortando a 
oferta além da demanda e diagnostica: "Quando 
se corta a produção está se promovendo a acele-
ração inflacionária e aprofundando a recessão 
com a conseqüente demissão de pessoal". 

De direita, centro ou esquerda, os deputados 
economistas tecem críticas parecidas à estraté-
gia  de combate à inflação do governo. Todos con-
sideram a crisegravíssima e urgente a necessi-
dade de enfrentá-la. O líder do PSDB, José Serra 
(SP), resume: "O Estado brasileiro está concor-
datário, não tem dinheiro para investir e há dois 
anos estamos estagnados". Se este quadro não 
for imediatamente revertido, as perspectivas são 
as piores possíveis. 

Para Serra, a reversão depende de um amplo 
entendimento nacional, que seria de crucial im-
portância para superar a crise econômica. Como 
ele pensam também César Maia e Dornelles. 
Mas Delfim, Roberto Campos e Aloizio Merca-
dante são céticos quanto ao entendimento. Para 
Campos, a bandeira do entendimento é "extre-
mamente vaga" e sua concretização muito difícil 
porque "os interesses são demasiado 
conflitantes". 

O caminho para esse entendimento, entre-
tanto, ainda não é conhecido. Há quem aposte na 
iminente troca da equipe econômica, como ponto 
de partida para a pacificação — como o deputado 
Aloizio Mercadante. Há quem considere este 
ponto desimpotttante — formam nesta linha Cé-
sar Maia, Dornelles e José Serra. Todos, entre-
tanto, acham fundamental estabelecer pontos 
prioritários de discussão e revisão da trajetória 
econômica do País, como peças fundamentais da 
reorganização da economia nacional e da estabi-
lização econômica. Maia Mercadante apostam 
no anúncio de novo pacote ainda este mês. 

Setembro exige uma mudança 
nos rumos econômicos do País, por-
que é o mês respornável pela deto-
nação de uma serie de fatores infla-
cionários, que o governo só poderá 
enfrentar se tiver soluções prontas 
para desarmar cada um dos explo-
sivos que, caso contrário, implodi-
rão a política econômica com seu 
poder de desnutrição. A uma infla-
ção crescente, somar-se-ão este mês 
a liberação dos cruzados em pro-
porções infinitamente superiores 
ao limite de Cr$ 200 mil do mês 
passado; a nova política salarial; o 
reajuste dos aluguéis; e a nova Lei 
de Custeio e Benefícios da Previ-
dência Social. 

Como se não bastasse, o gover-
no será confrontado com os efeitos 
nefastos de sua política monetária 
de juros exacerbados, que desestru-
turou a economia e promete o na-
nismo da produção agrícola. Se-
gundo o deputado Aloízio Merca-
dante, as previsões são de que o pe-
queno e médio agricultor não to-
mem recursos, nesta fase de plan-
tio, emagrecendo ainda mais a sa-
fra de grãos, que encolheu, nos dois 
últimos anos, em mais de sete mi-
lhões de toneladas1  

tributação e acabando com a impu-
nidade dos sonegadores. Neste pon-
to, os porta-vozes da direita 
aproximam-se, curiosamente, de 
seus opositores. Dornelles e Rober-
to Campos também defendem a re-
forma tributária, baseada na sim-
plificação da cobrança de impostos 
e na penalização dos fraudadores. 

Para Roberto Campos, a mera 
ampliação das alíquotas e a manu-
tenção das leis condescentes com os 
fraudadores só alimentarão a sone-
gação. "Qualquer aumento de tri-
butos, nesta fase, representará 
maior sonegação", diz ele. A saída, 
tal como prevê Dornelles, é a sim-
plificação da estrutura tributária e 
sua cobrança mais eficaz. Com  este 
ponto de vista concorda, também 
Aloizio Mercadante. 

A crise fiscal é capaz de unifi-
car os discursos dasijiais discre-
pantes correntes políticas. De Dor-
nelles a César Maia, pasando por 
Mercadante, Delfim Netto e Rober-
to Campos,' todos estão é convictos 
de que uma dura reforma fiscal é 
imprescindível ao equilíbrio 
econômico. 

tados Francisco Dornelles, seu co-
lega Roberto Campos. Para Dor-
nelles, a solução está na definição 
de reponsabilidades entre União, 
Estados e Municípios. 

Os progressistas, como César 
Maia e Aloizio Mercadante prefe-
rem acreditar que a superação da 
crise está vinculada à opção pelo 
sistema econômico "neoliberal" ou 
pelo sistema alternativo, que prevê 
prioridade aos investimentos nas 
áreas de saúde, educaçãc e progra-
mas sociais. 

Na opinião do porta. 'oz econô-
mico do PT, Aloizio Mercadante, a 
saída para a crise está na adoção 
do esquema alternativo proposto 
pelo partido para a redefinição do 
País. Elepressupõe cinco decisões 
políticas básicas. A primeira delas 
é a reforma do sistema financeiro. 
Tal como ele está posto hoje, não é 
capaz de assegurar investimentos 
novos à estrutura produtiva. 

Seguindo a receita petista, se-
ria necessário, ainda um ajuste fis-
cal profundo de forma a recompor a 
capacidade de investimento do Es-
tado, simplificaando o sistema de 

Neeileileimium~ 

Por mais diversasque sejam as 
avaliações da crise econômica, fei-
tas por cada um dos deputados que 
polarizam as discussões sobre o as-
sunto, em cada partido, eles, no fi-
nal, chegam ao consenso de que o 
governo tem que mudar seu enfo-
que econômico para superar a 
crise. 

A ala mais conservadora, apos-
ta, no arrocho da política fiscal 
engajam-se nestas fileiras o depu- 


